
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.051 - AP (2016/0243468-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARACY LAURINDO DANTAS DOS SANTOS ANDRADE 
ADVOGADO : CAIO LOBATO DE ALMEIDA  - AP002563 
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : RAUL SOUSA SILVA JUNIOR E OUTRO(S) - AP001456 

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA 
SOBRE VERBA PAGA COMO CONTRAPRESTAÇÃO DE PLANTÕES 
MÉDICOS.
1. A Lei nº 1.575/2011 do Estado do Amapá, apesar de considerar a verba 
correspondente a plantões médicos como indenizatória, não transmuta a natureza 
jurídica desta verba para fins de imposto de renda. Precedente: RMS n. 50.738/AP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 10/05/2016, DJe03/06/2016.
2. Isto porque, como bem o ressaltou a Corte de Origem (e-STJ fls. 72): "apesar de 
a redação do art. 5° da Lei Estadual n. 1.575/2011 prever que a remuneração 
dos plantões médicos possui natureza indenizatória, não há como fechar os 
olhos à realidade, posto que tais pagamentos são habituais, comutativos e de 
caráter eminentemente retributivo do serviço prestado mês a mês e não se 
prestam a ressarcir qualquer gasto ou despesa extraordinária realizada pelo 
servidor [...]".
3. A verba assim instituída se assemelha àquela paga por horas extras aos demais 
trabalhadores da iniciativa privada ou servidores públicos, constituindo evidentemente 
remuneração, pois corresponde à paga pelo serviço prestado fora dos horários 
habituais. Para estes casos (hora extra) é pacífica a jurisprudência deste STJ no 
sentido da incidência do imposto de renda, a saber: EREsp. Nº 695.499 - RJ, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9.5.2007; EREsp 670514 / 
RN, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 16.06.2008; EREsp. n. 
515.148/RS, Primeira Seção, Relator Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento 
08/02/2006.
4. Recurso ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 11 de maio de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.051 - AP (2016/0243468-8)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARACY LAURINDO DANTAS DOS SANTOS ANDRADE 
ADVOGADO : CAIO LOBATO DE ALMEIDA  - AP002563 
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : RAUL SOUSA SILVA JUNIOR E OUTRO(S) - AP001456 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança (art. 105, II, "b", da CF/88) contra 

acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - AP que restou 

assim ementado (e-STJ fls. 68/75):

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. 
PLANTÃO PRESENCIAL E SOBREAVISO NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1) Segundo o art. 43, I, do Código Tributário Nacional, o fato gerador do 
imposto de renda é o acréscimo patrimonial representado por produto do capital, 
do trabalho ou a combinação de ambos, ou, ainda, por proventos de qualquer 
natureza.
2) Uma vez que o pagamento referente a plantões presencial e de sobreaviso aos 
profissionais da saúde tem natureza habitual, comutativa e retributiva do serviço 
prestado mês a mês, e não se prestam a ressarcir qualquer gasto ou despesa 
extraordinária realizado pelo servidor, assumem natureza eminentemente 
remuneratória devendo, por isso, referida verba compor a base de cálculo para 
incidência dos descontos legais, a exemplo do imposto de renda.
3) Segurança denegada.

Sustenta a recorrente MARACY LAURINDO DANTAS DOS SANTOS 

ANDRADE, médica servidora pública no Estado do Amapá, que possui direito líquido e certo à 

suspensão do desconto relativo ao imposto de renda incidente sobre as verbas recebidas a título 

de plantões médicos e sobreavisos, tendo em vista o disposto no art. 5º, da Lei Estadual n. 

1.575/2011, que classifica a referida verba como indenizatória. Informa que os serviços são 

prestados a interesse da Administração Pública, em face da necessidade de serviço mas que a 

Secretaria de Administração do Estado está debitando percentual de imposto de renda sobre os 

valores pagos (e-STJ fls. 77/96).
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Parecer do Ministério Público Federal pela negativa de provimento do recurso ordinário 

(e-STJ fls. 209/211).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.051 - AP (2016/0243468-8)
EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA 
SOBRE VERBA PAGA COMO CONTRAPRESTAÇÃO DE PLANTÕES 
MÉDICOS.
1. A Lei nº 1.575/2011 do Estado do Amapá, apesar de considerar a verba 
correspondente a plantões médicos como indenizatória, não transmuta a natureza 
jurídica desta verba para fins de imposto de renda. Precedente: RMS n. 50.738/AP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 10/05/2016, DJe03/06/2016.
2. Isto porque, como bem o ressaltou a Corte de Origem (e-STJ fls. 72): "apesar de 
a redação do art. 5° da Lei Estadual n. 1.575/2011 prever que a remuneração 
dos plantões médicos possui natureza indenizatória, não há como fechar os 
olhos à realidade, posto que tais pagamentos são habituais, comutativos e de 
caráter eminentemente retributivo do serviço prestado mês a mês e não se 
prestam a ressarcir qualquer gasto ou despesa extraordinária realizada pelo 
servidor [...]".
3. A verba assim instituída se assemelha àquela paga por horas extras aos demais 
trabalhadores da iniciativa privada ou servidores públicos, constituindo evidentemente 
remuneração, pois corresponde à paga pelo serviço prestado fora dos horários 
habituais. Para estes casos (hora extra) é pacífica a jurisprudência deste STJ no 
sentido da incidência do imposto de renda, a saber: EREsp. Nº 695.499 - RJ, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9.5.2007; EREsp 670514 / 
RN, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 16.06.2008; EREsp. n. 
515.148/RS, Primeira Seção, Relator Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento 
08/02/2006.
4. Recurso ordinário não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a Lei nº 1575/2011 do Estado do Amapá, apesar de considerar a verba 

correspondente a plantões médicos como indenizatória, não transmuta a natureza jurídica desta 
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verba para fins de imposto de renda. Segue o precedente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA. 
REMUNERAÇÃO DECORRENTE DE PLANTÕES DE TRABALHO. LEI 
ESTADUAL N. 1.575/2011, DO ESTADO DO AMAPÁ. INCIDÊNCIA DA 
EXAÇÃO.
1. Os rendimentos do trabalho assalariado estão sujeitos à incidência do imposto 
de renda (art. 7º, I, da Lei n. 7.713/1988).
2. O fato de lei estadual denominar a remuneração pelo serviço prestado em 
plantões como verba indenizatória não altera sua natureza jurídica para fins de 
imposto de renda, porquanto, nos termos dos arts. 109, 110 e 111 do CTN, 
combinados com os arts. 3º, 6º e 7º da Lei n. 7.713/1988, a incidência desse 
tributo, de competência da União, independe da denominação específica dos 
rendimentos, sendo certo que inexiste hipótese legal de isenção.
3. O art. 5º da Lei Estadual n. 1.575/2011, do Estado do Amapá, ao dispor que "a 
remuneração paga pelo serviço de que trata esta Lei possui natureza meramente 
indenizatória, não integra o vencimento básico do servidor, não servirá de base de 
cálculo para desconto da alíquota previdenciária, bem como não estabelece 
vínculo de nenhuma espécie e para nenhum efeito", revela que a norma em 
questão é restrita às contribuições previdenciárias instituídas pelo Estado e 
cobrada de seus servidores (art. 149, § 1º, da Constituição Federal).
4. Recurso ordinário desprovido (RMS n. 50.738/AP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, julgado em 10/05/2016, DJe03/06/2016).

À toda evidência, como bem o ressaltou a Corte de Origem (e-STJ fls. 72): "apesar de 

a redação do art. 5° da Lei Estadual n. 1.575/2011 prever que a remuneração dos 

plantões médicos possui natureza indenizatória, não há como fechar os olhos à realidade, 

posto que tais pagamentos são habituais, comutativos e de caráter eminentemente 

retributivo do serviço prestado mês a mês e não se prestam a ressarcir qualquer gasto ou 

despesa extraordinária realizada pelo servidor [...]".

Como bem colocado pelo Min. Gurgel de Faria no precedente suso citado: "O fato de 

lei estadual denominar a remuneração pelo serviço prestado em plantões como verba 

indenizatória não altera sua natureza jurídica para fins de imposto de renda, ainda que 

tal diploma legal, por outro motivo, tente modificá-la, porquanto, nos termos dos arts. 109, 

110 e 111 do CTN, combinados com os arts. 3º, 6º e 7º da Lei n. 7.713/1988, a incidência 

desse tributo, de competência da União, independe da denominação específica dos 

rendimentos, sendo certo que inexiste hipótese legal de isenção" (RMS n. 50.738/AP, 

Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 10/05/2016, DJe03/06/2016)).

Com efeito, a verba assim instituída se assemelha àquela paga por horas extras aos 
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demais trabalhadores da iniciativa privada ou servidores públicos, constituindo evidentemente 

remuneração, pois corresponde à paga pelo serviço prestado fora dos horários habituais. Para 

estes casos (hora extra) é pacífica a jurisprudência deste STJ no sentido da incidência do imposto 

de renda, a saber:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADVOGADOS DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. ACORDO COLETIVO. "INDENIZAÇÃO" POR 

HORAS EXTRAORDINÁRIAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL.

1. A verba decorrente de horas extraordinárias, inclusive quando 

viabilizada por acordo coletivo, tem caráter remuneratório e configura 

acréscimo patrimonial, incidindo, pois, Imposto de Renda.
2. É irrelevante o nomen iuris que empregado e empregador atribuem a 
pagamento que este faz àquele, importando, isto sim, a real natureza jurídica da 
verba em questão. 
3. O fato de o montante ter sido fruto de transação em nada altera a conotação 
jurídica dos valores envolvidos.
4. Ademais, mesmo que caracterizada a natureza indenizatória do quantum 
recebido, ainda assim incide Imposto de Renda, se der ensejo a acréscimo 
patrimonial, como ocorre na hipótese de lucros cessantes. 
5. Embargos de Divergência não providos (EREsp. Nº 695.499 - RJ, Primeira 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9.5.2007).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR HORAS EXTRAS. 
TRABALHADAS. PETROBRÁS IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 
EMBARGOS NÃO-PROVIDOS

1. Em exame embargos de divergência opostos contra acórdão da Segunda 
Turma desta Corte de Justiça para discutir questão acerca da incidência do 

imposto de renda sobre os valores recebidos a título de verba indenizatória 

sobre horas extras trabalhadas - IHT paga a funcionário da Petróleo 

Brasileiro S.A - Petrobrás. Afirma-se que o pagamento recebido possui 
natureza de indenização compensatória de caráter civil para ressarcir folgas 
não-gozadas, em razão da não-implantação de novo turno de trabalho pela referida 
sociedade, de forma que o julgado embargado, ao não reconhecer a 
não-incidência do imposto de renda sobre tais verbas, mostrou-se contrário a 
outros julgados da Primeira Turma e da própria Segunda Turma, merecendo, 
pois, o acolhimento e provimento dos presentes embargos de divergência a fim de 
que seja uniformizado o entendimento acerca da matéria controversa nos autos. 
Impugnação ofertada pela embargada.

2. Apesar da denominação "Indenização por Horas Trabalhadas - IHT", é a 
natureza jurídica da verba que definirá a incidência tributária ou não. O fato 
gerador de incidência tributária, conforme dispõe o art. 43 do CTN, sobre renda e 
proventos, é tudo que tipificar acréscimo ao patrimônio material do contribuinte, 
e aí estão inseridos os pagamentos efetuados por horas-extras trabalhadas, 
porquanto sua natureza é remuneratória, e não indenizatória.

3. O caso em questão não se amolda às possíveis isenções de imposto de renda 
previstas no art. 6°, V, da Lei 7.713/88, bem como no art. 14 da Lei 9.468/97.

4. A Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento dos EREsp 695.499/RJ, Rel. 

Min. Herman Benjamim, em 09/05/2007, pacificou a tese de que as verbas pagas 

a título de indenização por horas trabalhadas possuem caráter 
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remuneratório e configuram acréscimo patrimonial, e ensejam, nos termos 

do art. 43 do CTN, a incidência de imposto de renda.

5. Precedentes desta Corte Superior: REsp 939.974/RN, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ 28.08.2007; AgRgREsp 666.288/RN, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
23.10.2007; AgRgREsp 978.178/RN, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
31.10.2007; EREsp 695.499/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
6. Embargos de divergência não-providos (EREsp 670514 / RN, Primeira 
Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 16.06.2008, p. 1).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA.
(Omissis)

2. Deveras, em face de sua natureza salarial, incide a referida exação: a) 
sobre o adicional de 1/3 sobre férias gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. Min. Franciulli 

Netto, DJ 14.03.2005); b) sobre o adicional noturno (Precedente: REsp 

674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); c) sobre a 
complementação temporária de proventos (Precedentes: REsp 705.265/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 13.09.2005); d) sobre o décimo-terceiro salário (Precedentes: REsp 
645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 07.03.2005; EREsp 476.178/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); sobre a gratificação de 
produtividade (Precedente: REsp 735.866/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ 01.07.2005); e) sobre a gratificação por liberalidade da empresa, paga por 
ocasião da extinção do contrato de trabalho (Precedentes: REsp 742.848/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; REsp 644.840/SC, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); f) sobre horas-extras (Precedentes: REsp 

626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 23.08.2005; REsp 678.471/RS, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ 15.08.2005; REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ 06.06.2005)

3. In casu, incide Imposto de Renda sobre décimo-terceiro salário, ainda que 
decorrente da rescisão do contrato de trabalho, ante sua natureza salarial (art. 26 
da Lei 7.713/88 e art. 16 da Lei 8.134/90).
4. Embargos de Divergência acolhidos (EREsp. n. 515.148/RS, Primeira Seção, 
Relator Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento 08/02/2006, Data da 
Publicação/Fonte DJ 20.02.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28, grifei).

Com estas considerações, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso ordinário para 

denegar a ordem nos termos da fundamentação.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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